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    Este livro é dedicado à memória do capitão de mar e




    guerra da reserva Herberto Chrockatt de Sá Jacobs




    (1938-2013), piloto de helicóptero dos tempos heroicos da Força Aeronaval, que, na iniciativa privada,




    trabalhou por uma




    Marinha de maior densidade tecnológica,




    e




    aos homens e mulheres incumbidos, hoje, de planejar e




    desenvolver os programas referentes às embarcações,




    aeronaves e organizações militares que vão expandir a




    Força Naval pelos anos de 2022, 2030 e 2047




    (e que talvez não tenham a oportunidade de vê-la luzir




    nos atracadouros e nas bases navais).




     




    A ELES PERTENCE A MARINHA DO AMANHÃ.


  




  

    Nada acontece se não sonharmos antes.


    Provérbio Indiano


  




  

    Cisne branco*




    Qual cisne branco que em noite de lua




    Vai deslizando num lago azul




    O meu navio também flutua




    Nos verdes mares de Norte a Sul.




    Linda galera que em noite apagada




    Vai navegando num mar imenso




    Nos traz saudades da terra amada




    Da Pátria minha em que tanto penso.




    Qual linda garça que aí vai cortando os ares




    Vai navegando




    Sob um belo céu de anil




    Minha galera




    Também vai cortando os mares




    Os verdes mares,




    Os mares verdes do Brasil.




    Quanta alegria nos traz a volta




    À nossa Pátria do coração




    Dada por finda a nossa derrota




    Temos cumprido nossa missão.




    

      Nota:


      * Hino oficial da Marinha do Brasil. Música: primeiro-sargento do Exército Antônio Manoel do Espírito Santo. Letra: segundo-tenente (reformado) da Marinha Benedito Xavier de Macedo.


    


  




  

    “Os sucessos colhidos pelo inimigo em suas torpes armadilhas jamais enfraquecerão o ânimo e a vontade firme dos nossos marinheiros, e posso assegurar a V.Exa. que, sejam quais forem os perigos que a Marinha tenha que enfrentar, a gola azul do marinheiro e o botão dourado do oficial serão sempre motivo de orgulho para o povo brasileiro.”




    Almirante Henrique Aristides Guilhem, ministro da Marinha do Brasil,


    em discurso na Escola Naval, durante cerimônia com a presença


    do presidente Getúlio Dornelles Vargas, a 12 de setembro de 1942, 21


    dias depois de o governo do Rio ter declarado guerra às nações do Eixo.


  




  

    A lição das esquadras*




    Ruy Barbosa




    Há uns poucos de dias que o poço, o ancoradouro do Rio de Janeiro, nos oferece extraordinário panorama. Ao correr dos bondes pelas ruas de onde se descortina o mar, todos os olhos estendem-se para ele. À superfície do elemento azul cinco pavilhões estrangeiros afirmam diversamente o tamanho das nacionalidades que representam. Ali se ostenta, de extremo a extremo, a escala inteira do poder naval, desde a grandeza crescente da Grã-Bretanha, a mãe dos mares, a semeadora de povos, até à majestade simplesmente histórica da Lusitânia, a soberana descoroada, mas venerável, de cujo manto as vagas parecem roçarem ainda com respeito a fímbria em torno do Adamastor [cruzador incorporado à Armada portuguesa em 1897; ver imagem 2 no encarte de fotos]. Passa e repassa a vista curiosa por essa assembleia extraordinária de testemunhas do oceano, e não lhes pergunta que nos dizem, que nos trazem desses longes do espaço e do tempo, da imensidade vaga, onde o passado se recolhe, e donde assoma o futuro, como as velas repontam do horizonte. Povo descuidado, abrimos as pálpebras entre dois intervalos de sesta, à brisa da costa dourada pelo sol, banhando-nos na tepidez do ar, na volúpia do colorido, na embriaguez ambiente da luz, e banindo d’alma os pensamentos do imprevisto, cerrando-a ao sussurro da consciência, que fala pelo rugir das águas eternas.




    Ingenuamente dilatamos as pupilas, com alguma coisa da impressão primitiva dos antigos hóspedes das nossas selvas, quando essas grandes aves que arribam da civilização açoitaram pela primeira vez com as largas asas brancas a quietude deste estuário, como se, tantos séculos depois, ainda inquiríssemos de onde vêm essas gaivotas gigantescas, onde foram buscar umas a elegância das suas linhas e a alvura do seu dorso, outras a negrura do seu vulto e a arrogância do seu colo.




    No olhar dos mais inteligentes, quando muito, se descobriria alguma coisa daquela sensação dos passageiros de um transatlântico, debruçados para o cristal retinto, nas paragens onde palpita o coração do globo, pelas águas quentes do Equador cismando nas maravilhas em que se anunciam à tona essas florestas submarinas, à vista das quais são desertas as da terra, contando um a um esses encantos do inesperado, seguindo essas pradarias do mundo líquido, as górgonas, as ísis, as pálidas anêmonas cor-de-rosa, os alcíones, a flora cambiante e efêmera, com que as artérias da natureza oceânica ajardinam a zona das calmas, o domínio oscilante das algas, essas regiões onde se espelham complacentemente os resplendores solares, e se ocultam os imensos reservatórios da vida submersa.




    Mas não basta admirar: é preciso aprender. O mar é o grande avisador. Pô-lo Deus a bramir junto ao nosso sono, para nos pregar que não durmamos. Por ora a sua proteção nos sorri, antes de se trocar em severidade. As raças nascidas à beira-mar não têm licença de ser míopes; e enxergar, no espaço, corresponde a antever no tempo. A retina exercida nas distâncias marinhas habitua-se a sondar o infinito, como a do marinheiro e a do albatroz. Não se admitem surpresas para o nauta: há de adivinhar a atmosfera como o barômetro, e pressentir a tormenta, quando ela pinta apenas como uma mosca pequenina e longínqua na transparência da imensidade. O mar é um curso de força e uma escola de previdência. Todos os seus espetáculos são lições: não os contemplemos frivolamente.




    Na festa de ontem bem poucos se deteriam em penetrar a expressão íntima desses convidados do outro hemisfério, ou do outro continente, cujos canhões honraram a solenidade nacional, cujos galhardetes flameavam em arco à luz do sol, e cujas miríades de focos rutilantes constelaram de noite a baía. Cada um deles era, entretanto, uma interrogação misteriosa ao novo porvir. Esses mensageiros da civilização europeia e americana, deslumbrados na magnificência das nossas costas, nas estupendas belezas da nossa terra natal, estudam o homem, que a habita, e procuram nas suas obras o selo das grandezas que o circundam. Quando voltarem desta cerimônia, a que concorreram com a distinção do seu obséquio, com a imponência da sua presença, irão dizer aos que os mandaram se a criatura aqui responde à liberalidade do Criador, se este ramo da família humana trabalha pelo bem comum. E queira Deus que desse juízo nos possamos desvanecer, como com esta fineza nos lisonjeamos.




    Bastava que de nossa parte os estudássemos, para sentir quanto nos esquecemos de nós mesmos.




    Por ele veríamos como presentemente o valor dos povos quase se mede pelo seu valor no oceano.




    Considerai nessa obra-prima do Adamastor, pequeno escrínio de ferro onde parece refugiar-se o maior dos poemas navais, como a mais formosa das línguas no canto dos Lusíadas. Vede o Carlo Alberto [cruzador couraçado classe Vettor Pisani, incorporado à esquadra italiana em 1896], a Calábria [cruzador “colonial” italiano incorporado em 1894], o Piemonte [cruzador protegido italiano classe Etna, incorporado em 1888], o orgulho de Roma e de Veneza, esbordando o Mediterrâneo, para ostentar na outra metade do planeta o arrojo das suas aspirações, o garbo das suas obras e o vigor da sua gente.




    Olhai para as duas fragatas, a Sofia e a Nixe, vedetas soberbas daquela formidável nacionalidade, cuja ambição arde pela glória naval prelibada não há muito, no heroico lirismo daquelas palavras imperiais:




    “Nosso futuro está no mar.” No Iowa [encouraçado incorporado à Marinha dos Estados Unidos em 1897; ver imagem 1 no encarte de fotos] e no Oregon [encouraçado americano incorporado em 1896], quentes da guerra, estuantes do fogo, como que ainda frementes do canhoneio, medi o poder dos colossos que a liberdade levanta e a miséria dos países marítimos desapercebidos no oceano. Notai, enfim, com que fidalguia de primeiros entre iguais se embalam nas ondas, entre os outros, o Beagle [corveta incorporada à Marinha Real em 1889] e o Flora [cruzador britânico classe Astraea, incorporado em 1895], pequenas malhas esparsas da couraça que abriga pelos mares a potência universal da maior das nações, a antiga regedora das vagas.




    Nós tínhamos alguma glória, para não entrar humilhados nesse comício brilhante. Não faz mais de trinta anos que as águas do Prata davam testemunho de proezas inolvidáveis, consumadas por uma esquadra de heróis brasileiros. Acabava a guerra separatista nos Estados Unidos, que tamanha revolução produzira nas artes da luta naval. E, contudo, guardadas as proporções, afirmam os mestres que a campanha fluvial do Paraguai não foi nem menos gloriosa, nem, a certos respeitos, menos instrutiva.




    Nos maiores movimentos estratégicos do nosso conflito com o déspota de Assunção coube sempre à nossa armada uma parte capital, decisiva, admirável, e a bravura dos nossos marinheiros, sua inteligência, sua capacidade mostraram em nós ao mundo o nervo, de que se faz o caráter das nações. Era um tesouro, que se não devia malbaratar; e malbaratou-se. Não haveria sacrifícios, que outros não fizessem, por conquistar esse prestígio. Nós o tivemos, obtido à custa do melhor do nosso sangue, e deixamo-lo perder.




    É mister reavê-lo, se é que temos empenho em conservar a nossa nacionalidade. O oceano tem sido quase invariavelmente o campo de batalha pela independência das nações que confinam com o mar.




    Essa Holanda, um de cujos navios visitou há pouco as nossas águas, não a deveu, no século dezessete, senão às vitórias dos seus almirantes. A Inglaterra não teria preservado a sua existência, se as suas frotas não houvessem desbaratado as da França em 1692, em 1759 e em 1805. A França não teria ido sepultar a sua fortuna com a de Napoleão nos gelos da Rússia, se batesse as forças navais inglesas em Abukir e Trafalgar. A União não teria suplantado, na América do Norte, a revolta dos estados meridionais, se as esquadras da legalidade não levassem imensa vantagem às da confederação. O Brasil sem os seus navios não teria aniquilado o Paraguai. Foi no mar que se abismou a China. Foi no mar que pereceu a Espanha. No mar é que se liquidaria a questão da Argentina com o Chile. E na grande conflagração europeia, se um dia se desencadeasse, a última palavra tocaria ao mar.




    Ora, presentemente, quando o mar intervém nas questões entre os povos, é como o raio. Em poucos dias a agressão, o combate e a vitória, ou a ruína. Uma batalha suprime uma esquadra, e a supressão de uma esquadra pode envolver o desaparecimento de uma nação. Feliz do que pode ser o primeiro no golpe, e amarrar por bandeira ao grande mastro a vassoura de Tromp. Se ela encontrasse abandonado à sua violência impetuosa um litoral de seis mil e quinhentos quilômetros, pode ser que então a surdez crônica da política brasileira começasse a perceber a voz que detona, por essas praias, além, no fragor contínuo das rochas e das ondas: “Marinheiros! Marinheiros! Marinheiros!”




    

      Nota:


      * Artigo publicado no jornal A Imprensa, do Rio de Janeiro, a 16 de novembro de 1898, sobre a presença de uma frota estrangeira no porto do Rio, em homenagem ao nono aniversário da Proclamação da República Brasileira.


    


  




  

    A lógica da contradição




    Alguém poderá perguntar que lógica existe em manter uma corporação militar sem dinheiro para alimentar seus subordinados — ou pagar as contas de luz no fim do mês — e ao mesmo tempo engajá-la num esforço bilionário de modernização e expansão do seu poderio que demandará, ao menos, quarenta anos. E, principalmente, por que perder tempo escrevendo um livro sobre tal contradição. Por que acreditar que isso faça sentido, e possa de algum modo dar certo.




    No meu modo de ver, os almirantes brasileiros estão na situação dos pais humildes, que levam vida modestíssima para fazer economia e permitir ao filho uma boa formação escolar, visando garantir-lhe o ingresso em uma universidade. Para quem vê essa família de fora, a conclusão é só uma: o menino precisará se empregar bem cedo — trabalhar em qualquer coisa — para ajudar na manutenção da casa.




    É preciso lembrar, entretanto, daquilo que o filósofo alemão Friedrich Nietzsche (1844-1900) ensinou há mais de 120 anos: a verdade que captamos em relação a determinado fato torna-se dependente da perspectiva que utilizamos para interpretá-lo. E a perspectiva mais adequada para interpretar um fato não é a da verdade imutável — absoluta —, mas aquela que alavanque a vida e a vontade de realizar.




    No julgamento de Nietzsche é impossível haver fatos eternos — verdades eternas —, devido ao caráter de transitoriedade do que chamamos realidade. Assim, devemos entender a provação da família humilde como a realidade que antecede aquilo que a vontade dos pais conseguirá concretizar: a qualificação do filho e seu consequente ingresso em uma boa escola de ensino superior.




    Creio que a atual situação de penúria financeira da Marinha do Brasil merece ser encarada na mesma perspectiva de uma realidade transitória, que dará sentido ao empenho dos almirantes.




    Objetivamente, talvez possamos considerá-la até como uma cortina de fumaça para o mais valioso dos segredos da corporação: a determinação de seu pessoal em crescer como instituição e transformar a Força Naval num efetivo instrumento de Poder, a serviço das próximas gerações de brasileiros.




    Foi certamente isso — a determinação — que, na manhã de 4 de setembro de 2013, moveu o comandante da Marinha, almirante Julio Soares de Moura Neto, a presidir a cerimônia do corte da primeira chapa do submarino Humaitá — o segundo da nova classe de submersíveis convencionais brasileiros em construção no litoral do estado do Rio de Janeiro —, exatos 36 dias depois de ter anunciado o plano de abreviar em um dia a semana de trabalho na Força Naval, como forma de fazer economia.




    Estaremos falando das veleidades de uma elite militar, divorciada do sentimento nacional acerca da necessidade de protegermos o pré-sal, a fauna marítima, os depósitos de nódulos polimetálicos e os demais recursos minerais sepultados no fundo do mar? Penso, sinceramente, que não.




    Estudei no Colégio Naval1 (preparatório à admissão na Escola Naval) no município fluminense de Angra dos Reis, no início dos anos 1970, e lembro bem da quantidade de colegas de origem humilde que havia na minha turma. Dezenas deles eram pardos, e vários outros aratacas — nordestinos — e nortistas que, em razão da distância, sequer podiam visitar a família nos fins de semana.




    A Marinha dos oficiais filhos da nobreza — famosa na primeira metade do século XX — perdera-se no tempo.




    Entre o fim da década de 1970 e março de 2013 — quando a presidente Dilma Roussef inaugurou a fábrica de submarinos da Marinha, no Rio —, inúmeras autoridades brasileiras (especialmente diplomatas) e do exterior (notadamente dos Estados Unidos) fizeram pouco caso das repetidas declarações dos chefes navais acerca da sua firme decisão de obter um submarino de propulsão nuclear e conseguir para a esquadra um status operacional condizente com as riquezas e o potencial econômico do país.




    Mas, agora, até um dos mais festejados analistas militares russos da atualidade, o coronel (reformado do Exército) Viktor Litovkin, admite que, prestes a tornar realidade o projeto de seu primeiro submarino nuclear, o Brasil — “país de economia emergente e de crescente potencial militar” — olha dezenas de anos à frente e “exige o seu direito de participar da geopolítica em pé de igualdade com outros players mundiais”.2




    A vida, como sabemos, é feita de transformações — pequenas mágicas — difíceis de explicar: pessoas sem formação intelectual alguma que se convertem em exemplos de gente bem-sucedida, nações pequenas e de poucos recursos naturais que alcançam expressivos índices de desenvolvimento social, cientistas desconhecidos que encontram explicações maravilhosas.




    Na essência de cada uma dessas “mágicas” está a fé em alcançar um objetivo — individual ou coletivo. A determinação de alavancar a vida e a vontade de manifestar-nos “potência”, conforme nos ensina o ateu (e crítico do catolicismo) Friedrich Wilhelm Nietzsche.


  




  

    Introdução




    O taxista de Moscou




    “Esquadras evidenciam o real poder de combate do Estado.”


    Almirante Sergei Georgievitch Gorchkov (1910-88),
 criador da moderna Marinha soviética3




    Eu sempre brinco dizendo que o Comando da Marinha deveria mandar erguer um monumento ao pré-sal na praça Barão de Ladário, no Rio de Janeiro, bem à entrada do 1º Distrito Naval. Um esguicho de petróleo de uns 6 m ou 8 m de altura, esculpido em bronze, estaria bom.




    Isso porque a Marinha do Brasil tem duas histórias: uma antes e outra depois da descoberta da vasta província petrolífera sepultada no subsolo marinho abaixo da camada de sal, defronte à faixa litorânea que se estende do Espírito Santo a Santa Catarina.




    A primeira parte dessa trajetória, entre 1822 e 2008, foi construída nas batalhas fluviais — de canhonaços praticamente à queima-roupa — da Guerra do Paraguai; na jornada de sacrifício da Divisão Naval em Operações de Guerra, “capturada” por uma epidemia de gripe espanhola na costa ocidental africana enquanto viajava à Europa, nos meses finais da Primeira Guerra Mundial; no esforço de uma armada maltrapilha contra os temíveis submarinos alemães e italianos durante a Batalha do Atlântico, na Segunda Guerra; e na rotina de uma crônica falta de verbas — que, não raro, produziu episódios ridículos acerca da disponibilidade dos seus meios navais.




    Revelou-se inútil o cuidado de apontar no mapa os mais de 7.000 km de costas brasileiras; e igualmente improfícuo — enfadonho mesmo — chamar a atenção para o fato de quase todo o comércio exterior do país servir-se do mar.




    Até um passado recente o mar era só mais uma fronteira. E o Brasil, como é sabido, não tem inimigos de fronteira com os quais deva se preocupar...




    Nos primeiros meses da década de 1990, o ex-conselheiro da embaixada brasileira na União Soviética (durante a metade inicial dos anos 1960), Murillo de Carvalho, desembarcou em Moscou, onde mantinha um pequeno escritório (aos cuidados de uma secretária) dedicado a representações comerciais.




    Murillo era, à época, um sexagenário franzino, baixo, calvo, de olhos miúdos e vivazes, com a cabeleira bem aparada que lhe restava em volta da cabeça e o farto bigode, ambos brancos como a neve, contrastando com sua pele morena, queimada do sol.




    Desligado da carreira diplomática pelos militares após o golpe de março de 1964, Carvalho, durante o governo Orestes Quércia (1987-91), em São Paulo, fora convocado pela Secretaria do Desenvolvimento Econômico do estado para prestar assessoria à direção do Banespa, que tencionava abrir um escritório na capital soviética.




    Conheci-o em 1994, nessa Secretaria.




    Ele andava sempre elegante, em ternos bem cortados, e dizia repartir seu tempo entre o Brasil, a cidade de Miami, onde mantinha casa — juntamente com a esposa, uma ex-comissária de bordo finlandesa —, e Paris, onde residia o filho. E também Moscou, naturalmente, onde, segundo a sua versão, tentava intermediar operações comerciais.




    A história do taxista de Moscou, Murillo só me relatou cinco ou seis anos depois de nos conhecermos, quando eu já trabalhava na redação da revista Época.




    Tenho motivos para acreditar que ela é verdadeira (e explicarei por quê).




    No táxi que o levaria até o escritório, situado em um subúrbio moscovita, o ex-funcionário do Itamaraty foi interpelado pelo motorista, que percebera, pelo sotaque do passageiro, não ser ele um compatriota.




    — Vim do Brasil — precisou explicar Murillo de Carvalho.




    Para a surpresa do diplomata brasileiro, o taxista, um cinquentão de pele e olhos claros, abriu um sorriso largo:




    — Ah, o Brasil... Praias lindas tem o Brasil. Lindas de verdade!




    Exausto pela longa viagem de avião, Carvalho lamentou, intimamente, o azar de, entre tantos choferes de táxi à porta do Aeroporto Internacional Sheremetievo, ter escolhido logo um que gostava de falar... e com saudades do Brasil!




    Por uma questão de delicadeza, o brasileiro perguntou quais praias o russo havia conhecido: as do Nordeste? Da Bahia?




    — Ah não, não. Eu nunca pude frequentar nenhuma praia do Brasil — apressou-se em esclarecer o tagarela.




    — Mas então... — iniciou o passageiro, sem entender bem a conversa.




    — Eu explico — atalhou o taxista. — É que fui comandante de submarino na Marinha soviética. E muitas vezes fomos ao litoral do Brasil para fazer reconhecimento, tirar fotografias, essas coisas. O senhor sabe...




    Nos anos finais da década de 1980, o então chefe do serviço secreto naval — à época denominado Cenimar (Centro de Informações da Marinha) —, almirante Sérgio Doherty, contou-me que, nos tempos da Guerra Fria, as autoridades brasileiras haviam detectado diferentes indícios da espionagem naval soviética no Atlântico Sul, e até apreendido um mapa do litoral brasileiro que, por suas características gráficas, só podia ter sido feito a bordo de um submarino. (Quem sabe a mando do taxista que serviu Murillo de Carvalho...)




    E a verdade é que, naqueles tempos de tensão Leste-Oeste, o reconhecimento militar do litoral brasileiro era só parte do problema, em uma faixa marítima de proteção rarefeita, que abrigava um subsolo marinho de amplas jazidas minerais e uma fauna rica, atraente por seu alto valor econômico.




    No início da década de 1970, relatórios internacionais sobre pesca em alto-mar informavam que, em apenas uma temporada de quatro meses, uma frota de cinquenta pesqueiros soviéticos conseguia capturar, em águas adjacentes às jurisdicionais do Brasil, cerca de 2 milhões de toneladas de pescado — o quíntuplo, ou o sêxtuplo, da produção nacional à época — valendo-se de técnicas de alto rendimento mas efeitos predatórios, que comprometiam o equilíbrio biológico e a sobrevivência dos cardumes.4




    Como uma embarcação que busca alcançar o porto em segurança, a Marinha brasileira do século XXI, guardiã do pré-sal, procura mover-se dentro da trilha invisível que lhe permitirá atingir quatro objetivos básicos do Poder Naval: o controle da área marítima, a negação do uso do mar ao inimigo, a projeção de Poder (fuzileiros navais) sobre a terra e a contribuição efetiva ao aparato dissuasório da nação.




    Tanto é assim que sua oficialidade, formada na escola da ilha de Villegagnon — em recanto de vista deslumbrante da baía da Guanabara —, já admite quebrar um dogma centenário: de que o melhor na “vida de Marinha” é a cidade do Rio de Janeiro...




    Atualmente, cerca de 78% dos recursos humanos da Marinha estão concentrados no Rio,5 mas essa porcentagem começará a cair significativamente dentro de dez anos, quando a Força Naval der início às obras das suas novas instalações em duas áreas da baía de São Marcos, no litoral do Maranhão, onde ficará sediada a 2ª Esquadra — a quase 3.000 km, por rodovia, da Cidade Maravilhosa.




    A essa altura, a Escola Naval, fincada sobre as rochas de Villegagnon, já terá formado mais de uma centena de oficiais do sexo feminino.




    A primeira turma de aspirantes femininas ingressou no 1º ano da Escola no início de 2014, ocupando uma dúzia de vagas a elas reservadas no Corpo de Intendentes. Ao final do curso de quatro anos essas jovens serão declaradas guardas-marinhas, e farão o 2º ciclo de instrução embarcadas no navio-escola “Brasil”.




    Os almirantes brasileiros só erram quando se recusam a criar, sob seu comando, uma Guarda Costeira capaz de reforçar a segurança pública no país.




    Eles têm medo de perder as verbas que arrecadam com taxas e serviços portuários, mas a verdade é que poderiam mantê-las — ao menos parcialmente — e ainda assim deixar crescer uma corporação de elite, que, ao tempo em que promoveria a importância e o respeito ao mar nas escolas, os aliviaria das tarefas de combater piratas marítimos (assaltantes e sequestradores), contrabandistas, traficantes, maus pescadores, pilotos de embarcações de passeio alcoolizados, proprietários de barcos mantidos fora das normas de segurança, empreendedores imobiliários que atentam contra o meio ambiente e a integridade do litoral brasileiro — enfim, uma chusma de infratores que, por sua heterogeneidade, até para o (pequeno) serviço de Polícia Marítima da Polícia Federal (criado na década de 1990 por estímulo da Marinha), fica difícil conhecer e lidar.




    Em ambientes públicos, alguns chefes navais costumam qualificar as transgressões praticadas por essa gente como simples “contravenções” — como fez um palestrante brasileiro, em maio de 2013, durante sua apresentação no III Simpósio das Marinhas da Comunidade de Países de Língua Portuguesa, no Rio — e dizer que tais ilícitos estão sob controle. Não é bem assim.




    Em seu didático artigo “Debate sobre a necessidade e as polêmicas acerca do Tribunal Penal Internacional para pirataria no mar”, o professor Wallace Ferreira, doutor e mestre em sociologia pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro, ensina:




    no Brasil os registros demonstram a existência de três pontos focais [de pirataria] na sua imensa costa [...]. Do norte para o sudeste, a região dos Estreitos, unindo o rio Amazonas, já nas proximidades da sua foz, com o rio Pará, ao largo da ilha de Marajó. Na região sudeste, os dois pontos finais. Um ao largo da Baía de Guanabara e mesmo dentro dela, no Rio de Janeiro, e o segundo ao largo e dentro do Porto de Santos, em São Paulo.6




    Os fatos comprovam tais afirmações.




    Em 15 meses do período 2007/2008, 18 embarcações foram atacadas ao largo da cidade de Santos, por marginais que policiais, portuários e profissionais da Marinha Mercante passaram a chamar de “piratas brasileiros”.




    Na primeira semana de outubro de 2013, o Centro Nacional de Navegação, entidade que congrega as empresas transportadoras marítimas brasileiras, despachou uma mensagem para a Comissão Nacional das Autoridades nos Portos (comitê instituído por decreto presidencial de dezembro de 2012) solicitando a intervenção desse organismo no “grave problema do roubo de cargas a bordo de navios porta-contêineres atracados no porto de Santos”. O comunicado era claro:




    De episódios isolados, passou a ser uma constante, com eventos regulares e cada vez mais graves. Chegou-se a tal ponto que alguns embarcadores estão analisando a mudança do porto de descarga no Brasil ou até mesmo se recusando a embarcar com destino a Santos. Estes eventos estão sendo documentados, e passamos às mãos deste Conselho relatos de três armadores associados descrevendo vinte e três casos de roubos de mercadorias de diversos tipos e valores, principalmente eletrônicos e perfumes.




    Esses eventos têm ocorrido, inclusive, à luz do dia nos terminais de contêineres de uso público. Solicitamos desta Autoridade ações urgentes, pois já está sendo afetada a própria atividade do comércio, causando prejuízos de milhões de dólares, prejudicando a imagem do porto e do país, aumentando custos de seguros, e em vias de provocar ações a nível diplomático e com possível mobilização da Interpol.




    Na madrugada de 10 de novembro daquele ano, um domingo, homens explodiram quatro caixas eletrônicos de um shopping instalado em um condomínio litorâneo de alto padrão, 42,6 km ao norte de Santos, e fugiram pelo mar, em duas embarcações rápidas que sumiram engolidas por um abismo de trevas.




    Mas o litoral do Brasil é grande, e isso propicia um número incontável de ilícitos (contravenções?), normalmente em pontos obscuros da costa, a milhares de quilômetros do principal porto do país.




    Na noite da primeira terça-feira de julho de 2012, uma operação da Polícia Civil amapaense, com o apoio da Polícia Militar local, flagrou o desembarque de 10 toneladas de mercadorias contrabandeadas da Guiana Francesa e do Suriname no ramal Tia Joana do porto do município de Amapá, 302 km ao norte de Macapá — a maior apreensão desse tipo já realizada no estado. Dez pessoas que se encontravam em terra, acondicionando a carga ilícita em um caminhão, foram presas. Entretanto, o cerco — resultado de dois meses de investigação — não foi completamente exitoso. Ao perceber a chegada da Polícia, a tripulação do barco (de porte médio) que fizera o transporte criminoso acionou os motores e desapareceu dentro da escuridão. Não havia uma Guarda Costeira — e sequer um bote a motor da ala marítima da Polícia Federal — para impedi-la...




    A Marinha do Brasil dá a impressão de bloquear a criação da Guarda Costeira como forma de evitar ter uma concorrente, não apenas para os recursos que amealha, mas também para a motivação que justifica sua existência. Mas esse, convenhamos, é um cenário ultrapassado, que podia refletir a insegurança dos militares antes de a Petrobras encontrar óleo leve e valioso no Brasil submarino das profundezas do Atlântico Sul.




    Pensei que o pulso forte petista — que teve a coragem de colocar o dedo na ferida no caso da cota para negros no ensino superior, ou no caso da contratação de médicos estrangeiros, de forma a forçar a interiorização do atendimento à saúde no país — pudesse fazer ver ao Comando da Marinha que organizações (e embarcações) militares são caras e importantes demais para ficar perseguindo pilotos de jet ski embriagados no lago Paranoá, em Brasília, ou fazendo a segurança de eventos públicos na Praia de Copacabana...




    Mas o fato é que o Ministério da Defesa petista se omitiu (como se omitiram, à sua época, os civis “especialistas” em Defesa Nacional do PSDB), os petistas do Palácio do Planalto também não quiseram saber de Guarda Costeira, e o país, de um jeito ou de outro, tem que ir em frente.




    Marinhas — é preciso ter em mente, caro(a) leitor(a) — são corporações especialmente dispendiosas.




    E isso porque, para que um navio de guerra exista, a Força que o encomendou precisa fazer seguidos desembolsos — o primeiro com sua tecnologia de projeto e construção. Depois da embarcação pronta, será necessário sustentar diferentes setores: armamento, sensores, comunicações, propulsão, geração de energia, sistemas de controle tático e de armas...




    Submarinos, por exemplo, têm, em média, “vida útil” de trinta anos (o Tupi, mais antigo submarino em serviço na esquadra brasileira, completa, em 2014, 25 anos de mar). Mas sua operação, caríssima, exigirá cerca de 2,5 vezes o custo de sua aquisição (aí incluída a atualização tecnológica na metade de sua “vida útil”).




    Esquadras consomem, só para assegurar a mobilidade dos seus navios, um rol imenso de suprimentos, que vão de combustíveis e lubrificantes especiais a produtos anticorrosão, milhares de tipos de provisões e, claro, munição. Somente em seu estágio atual, a Marinha do Brasil utiliza trezentos itens de munição, 36 deles classificados como “munição inteligente”: mísseis, foguetes, morteiros, torpedos, bombas e minas.




    Na condição de Força em tempo de paz, que (ainda) treina o mínimo indispensável para manter certo grau de prontificação e prioriza a continuidade dos seus programas de construção naval e de pesquisa científica, a Marinha brasileira, mesmo depois do pré-sal, vem apertando o cinto para compensar a irregularidade dos desembolsos de recursos que vão amparar o seu projeto de expansão.




    Assim, em 2011, a corporação gastou R$ 123 milhões com combustíveis, lubrificantes e graxas, R$ 43,68 milhões com gêneros alimentícios, R$ 25,39 milhões com fardamento, R$ 6,85 milhões com material de saúde e apenas R$ 517.363,00 na aquisição de explosivos e munição...7




    É isso que explica o fato de, atualmente, ela não poder ser considerada, nem mesmo, uma das 19 mais poderosas do globo.




    Apesar de possuir um efetivo numeroso, de cerca de 69 mil homens e mulheres — justificável pela grandeza de um território de dimensões continentais —, sua frota de combate — cerca de setenta embarcações — e as aeronaves que a apoiam — aproximadamente cem aparelhos (de asas fixas e rotativas) — são forças relativamente pequenas; com disponibilidade menor ainda para a pronta resposta, em caso de ameaça.




    E até mesmo na sociedade civil — ou especialmente nela — a percepção acerca dessas limitações está bastante bem disseminada.




    “Em termos de segurança marítima das ‘águas azuis’ [...] a Marinha brasileira ainda não conseguiu desenvolver capacidade oceânica”, escreveu, em 2012, o geógrafo Eli Alves Penha, professor colaborador da Escola Superior de Guerra e especialista na geopolítica do Atlântico Sul, “ou seja, tornar-se uma força naval capaz de projetar poder e de dissuadir forças hostis no âmbito de toda a bacia do Atlântico Sul”.8




    Entre as principais armadas do mundo, a do Brasil disputa apenas a vigésima colocação, vindo logo depois de esquadras infladas, nos últimos trinta anos, pelo apoio decidido dos Estados Unidos, como as de Taiwan, Tailândia, Indonésia, Austrália e Arábia Saudita (a mais recente potência naval coadjuvante do poderio americano).




    Em janeiro de 2012, num artigo para o jornal Folha de S.Paulo, o embaixador Rubens Ricupero — ex-ministro da Fazenda e ex-chefe do Departamento das Américas do Itamaraty — explicou a “transferência da prioridade [dos Estados Unidos] do Oriente Médio para a Ásia do Leste”:




    A meta dessa “segunda Guerra Fria” não é provocar um conflito armado com a China, e sim organizar sua contenção dentro de um cordão sanitário formado pelos aliados declarados ou tácitos dos EUA.




    Partindo ao norte do Japão e da Coreia do Sul, a barreira de contenção prossegue por Taiwan, Cingapura, Indonésia, Malásia, Tailândia, Vietnã (que teve curta guerra contra a China em 1979), Filipinas, Índia, Austrália e Nova Zelândia.9




    A localização de volumosos reservatórios de óleo defronte ao litoral sul-sudeste do Brasil vem, contudo, mudando esse cenário de endêmica fraqueza. De forma não tão célere quanto seria desejável, mas firme.




    Com uma dedicação só comparável à dos desbravadores do “Mar Tenebroso” nos séculos XV e XVI, os técnicos da Petrobras identificaram e delimitaram um novo país, de 149.000 km2 de área (maior do que Dinamarca, Holanda e Suíça juntas), prostrado na extensão submarina mais profunda da costa brasileira — um território cujas fronteiras e riquezas também cabe ao governo brasileiro guarnecer.




    Foi esse território que, ainda em 2006, levou a administração Lula a reativar as pesquisas nucleares conduzidas pela Marinha e o programa de desenvolvimento do submarino nuclear brasileiro — dois projetos ambiciosos, trabalhosos ao extremo (em razão dos vetos estrangeiros a uma cooperação com o Brasil nesse campo) e caríssimos, que a gestão Fernando Collor de Mello (1990-92) virtualmente paralisou e que após breve alento caíram, no ano de 1994, numa espécie de estado de hibernação.




    Este livro fala dessa segunda parte da história da Força Naval brasileira: a arrancada pós-2008 do reaparelhamento do seu material flutuante, da sua tropa de infantaria e da sua aviação, que, graças à preocupação do governo com a segurança do pré-sal, das jazidas minerais existentes no leito do Atlântico Sul e do projeto de reimpulsionar a indústria da pesca no país, ganharam prioridade na agenda dos governantes. Uma preocupação que abre à Marinha a possibilidade de se transformar na nona esquadra mais poderosa do mundo, superada apenas por Estados Unidos, China, Rússia, França, Inglaterra, Índia, Coreia do Sul e Japão.




    As páginas que se seguem relatam, igualmente, as consequências de tudo isso no equilíbrio militar regional. E convidam ainda à reflexão sobre temas que não devem ser abafados — ou escamoteados ao debate dentro das organizações militares e entre os civis interessados nos rumos da Defesa Nacional —, como (1) a conveniência de o Corpo de Fuzileiros Navais, tendo alcançado o efetivo de um pequeno exército (em torno de 20 mil homens), dispor da sua própria aviação; (2) a urgência de os chefes navais disponibilizarem a especialidade de Guerra de Minas para todo o seu pessoal — oficiais e praças —, como forma de agilizar a transformação da pequena Força de Minagem e Varredura atual em uma Força de Contramedidas de Minagem, condizente com a importância da minagem marítima nos conflitos assimétricos; (3) o escasso controle das autoridades (militares e da Polícia Federal) sobre o que acontece nas águas jurisdicionais do extremo norte do país; e (4) os resultados da solução proposta pelos almirantes, de repartir a fiscalização nos portos e trechos de litoral entre a Marinha e o Serviço de Polícia Marítima da Polícia Federal, de forma a suprir a falta — na minha opinião injustificável — de uma Guarda Costeira.




    *




    Em diferentes momentos do século XX, Argentina, Brasil e Chile protagonizaram corridas pelo rearmamento naval que traduziam a busca da supremacia militar na América do Sul.




    Em fins de 1978, argentinos e chilenos estiveram a poucos minutos de medir forças nas águas austrais do Atlântico, por causa de divergências acerca de soberania em um arquipélago do estreito de Beagle, no extremo meridional do continente americano.




    Uma ordem de Buenos Aires, à undécima hora, fez os barcos argentinos romperem a formação de ataque e darem meia-volta, a poucas dezenas de milhas do dispositivo naval inimigo.




    De resto, é preciso dizer que discordâncias quanto a limites marítimos e jurisdição nos territórios insulares subsistem até hoje entre Venezuela e Colômbia, Venezuela e Guiana e Nicarágua e Colômbia — o que leva estes países a, no mínimo, tentarem manter um cuidadoso equilíbrio entre as suas forças navais.




    Peço a indulgência dos especialistas e dos iniciados no assunto deste livro para lançar mão de expressões que só podem ser usadas dentro de um contexto de certa liberalidade — com a intenção precípua de evitar a repetição de palavras, que enfeia o texto.




    Refiro-me ao fato de usar o termo “submersível” como sinônimo de “submarino” e de empregar o binômio “submarino atômico” como sinônimo de “submarino de propulsão nuclear”.




    Submersível e submarino, é bom esclarecer, não são sinônimos. O primeiro é um navio que navega predominantemente à superfície, mergulhando só ocasionalmente e, por norma, a pequenas profundidades. O submarino funciona de modo diferente, passando a maior parte do tempo em imersão, e com a capacidade de atingir grandes profundidades.




    Os especialistas também não gostam de empregar o binômio “submarino atômico”, que, aos desavisados, pode passar a ideia de um navio portador de armas nucleares. Eles preferem a expressão mais comprida e precisa: “submarino de propulsão nuclear”.




    Alerto também os “marinheiros de primeira viagem” para o fato de, eventualmente, recorrer ao jargão naval: onde “convoo” é a abreviação de convés de voo — a pista de pousos e decolagens dos porta-aviões, porta-helicópteros e agora também dos grandes navios de assalto anfíbio —, “defesa de ponto” é a proporcionada por armamentos antiaéreos (canhões ou mísseis) incumbidos de proteger uma determinada embarcação, e “classe” é o tipo, ou categoria, de um barco.




    Também recorro a termos próprios da marinharia, como “suspender” — o equivalente a movimentar o navio, ou fazê-lo partir —, tudo sempre com o intuito de dar a estas páginas dois odores característicos: o da brisa marinha e o dos óleos e lubrificantes que revestem os metais do casco e da superestrutura de uma embarcação militar.




    O relato destas páginas se inicia por uma breve análise das quatro notáveis mudanças que vêm se produzindo em nossos dias, de forma a redesenhar o quadro do equilíbrio naval sul-americano.




    Fatos que se tornaram evidentes não nos últimos meses, mas, pelo menos, desde 2009.




    Bons ventos a todos. E mares tranquilos.




    R. L


    Ariranha (SP), fevereiro de 2014


  




  

    LIVRO I




    O LIVRO DAS MUDANÇAS


  




  

    1. Perseverança e “base industrial”: o caso do Brasil




    A mais importante dessas novidades é, sem dúvida, o ambicioso plano de expansão da Marinha do Brasil, cuja marca é a determinação da corporação em pesquisar e obter, mediante seus próprios esforços, um submarino movido a energia nuclear.




    A esse projeto, que já dura quarenta anos (!), os perseverantes almirantes brasileiros acrescentaram uma estratégia igualmente valiosa: o uso da chamada “base industrial” do país na construção de modernos submersíveis convencionais, corvetas porta-mísseis, navios-patrulha de diferentes tonelagens, helicópteros de combate, barcos para levantamentos hidrográficos, para assistência hospitalar, faroleiros e balizadores, avisos de instrução, embarcações de desembarque e lanchas de polícia naval.




    Tal capacidade, aliada aos programas de aquisição de fragatas, navios de propósitos múltiplos, patrulheiros oceânicos, grandes unidades de apoio logístico, aviões para a guerra antissubmarina e até porta-aviões, deve levar essa esquadra, em menos de vinte anos, à condição de potência naval regional, comparável à condição de que já desfrutam, hoje, as armadas da Índia, da Coreia do Sul e do Japão.




    Não estamos falando de resultados em horizonte longínquo, arriscados a se perderem nas brumas da insensibilidade e da burocracia dos políticos.




    Parte das embarcações de vigilância costeira contratadas, classe Macaé — de 500 toneladas e 35 tripulantes —, e dos helicópteros de porte médio EC-725 Super Cougar — que vão ampliar significativamente a capacidade de ataque a submarinos e alvos de superfície da Força Aeronaval — já está sendo entregue aos diferentes setores operativos da Marinha. E uma outra parcela dessas encomendas — em que se incluem o Riachuelo e o Humaitá, submarinos de propulsão diesel-elétrica classe Scorpène (“Peixe-Escorpião”) — está ganhando forma nos estaleiros.




    Também o projeto de modernização dos nove caças-bombardeiros AF-1 (de um só tripulante) e três AF-1A (de dois lugares, para treinamento de pilotos) — como são denominadas as aeronaves Skyhawk adquiridas pelos almirantes ao Kuwait —, coordenado pela Embraer, está deslanchando. O primeiro exemplar submetido a essa atualização começou a fazer seus voos de prova no dia 17 de julho de 2013.




    O surgimento no mercado, na metade final de 2011, de três sofisticados navios de patrulha oceânica fabricados na Inglaterra, rapidamente adquiridos pela Força Naval ao preço de aproximadamente 190 milhões de dólares, um negócio de ocasião — ou “de oportunidade”, como preferem os militares —, mostrou a firmeza dos chefes navais e da administração federal em manter o plano de expandir o poderio da esquadra brasileira. E eles podem recorrer ao mesmo expediente — de identificação de unidades prontas, disponíveis para a venda (a preços aceitáveis) — para dar à frota um tipo de barco que ela ainda não tem: um grande navio de propósitos múltiplos (NPM), capaz de servir como unidade de desembarque anfíbio, controle de área marítima e socorro a vítimas de desastres naturais.




    Os primeiros resultados dessa determinação de militares e governantes já começaram a aparecer. Em 2012, com a entrada em operação de um primeiro lote de embarcações de vigilância, houve um aumento de 30% no número de patrulhas feitas em águas jurisdicionais brasileiras.10




    Enquanto essas missões se multiplicavam, os almirantes abriam novas frentes de trabalho, de olho no futuro.




    Ainda em julho de 2012 eles encaminharam um ofício ao ministro da Defesa, Celso Amorim, solicitando a aquisição de quatro novas corvetas, derivadas do projeto básico da bem-sucedida embarcação V-34 Barroso.




    Com um design mais furtivo, novos sensores e um reforço do armamento antiaéreo — ou seja, atualizados ao estado da arte —, os navios poderiam ser construídos em estaleiros nacionais, como o Eisa ou o Inace (já envolvidos na produção dos patrulheiros classe Macaé), e representariam um adiantamento do programa de renovação dos meios de superfície da esquadra.




    Segundo o cronograma alinhavado no documento de julho, o ano de 2013 seria usado para o reprojeto da Barroso, e 2014 para o início da construção da primeira unidade, que, dessa forma, poderia ser entregue à armada em 2019.




    Em tese, para que tudo isso aconteça, é necessária uma autorização da Presidência da República, e em 2013 não houve notícias de resposta clara a esse pleito. Contudo, conforme ensinou Ruy Barbosa há 115 anos, em seu artigo “A lição das esquadras”, “as raças nascidas à beira-mar não têm licença de ser míopes; e enxergar, no espaço, corresponde a antever no tempo”. Assim, mesmo sem garantia alguma da Presidência ou da área econômica do governo acerca de verbas, a 30 de agosto de 2012, instado pelos almirantes a agir, Amorim deu o sinal verde que a Marinha aguardava para trabalhar na especificação das embarcações.11




    A viabilidade do planejamento de julho de 2012 foi, contudo, posta em xeque no último trimestre de 2013, quando o Executivo enviou ao Congresso o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014.




    A mensagem deixava a Marinha com margem de recursos insuficiente para custeio e investimentos, e isso ameaçava diretamente ações consideradas prioritárias. No início de novembro de 2013 o comandante da Força Naval, almirante Julio Soares de Moura Neto, foi ao Senado e pediu aos parlamentares que apresentassem emendas de reforço à dotação financeira de sua corporação, inclusive R$ 51 milhões para serem aplicados no programa das novas corvetas.




    A essa altura, escudada na autorização concedida por Celso Amorim em agosto de 2012, a Marinha já lançara a licitação para escolher a empresa nacional que irá preparar o projeto detalhado dessas embarcações.




    Quatro empresas competiram entre si, e no dia 21 de março de 2014 o Centro de Projetos de Navios da Marinha, sediado no Rio, contratou a empresa Vard Niterói — subsidiária do estaleiro italiano Fincantieri — para, no prazo de oito meses, elaborar “o projeto de um navio derivado da Corveta Classe ‘Barroso’, dotado de inovações tecnológicas e aperfeiçoamentos necessários para que cumpra as tarefas, requisitos e missões adequadas às necessidades atuais da Marinha” — serviço avaliado em R$ 4.790.000. A Marinha estima que essa mudança nos planos da V-34, que dará origem à chamada Classe Barroso Modificada — também conhecida como CV03 —, implique um índice de nacionalização inicial dos seus componentes da ordem de 58,23%.12




    Por exemplo: os chefes navais se fixaram numa configuração convencional de mastro para as corvetas da série 03 com radares de busca aérea e de superfície rotativos, e o desejo deles é que esses equipamentos possam ser de desenho e fabricação brasileiros, como os que vêm sendo estudados pela Bradar — uma subsidiária da Embraer antes conhecida como Orbisat. Os franceses ofereceram o seu modelo de antena militar SMART-S Mk2, mas o mais provável é que a Marinha compre a antena britânica Artisan, mais moderna, oferecida pela BAE Systems.




    A 7 de novembro de 2011, durante o painel “Pré-Sal: Papel das Forças Armadas na defesa do patrimônio e alocação de recursos para essa finalidade”, parte de um conjunto de debates promovido pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal a respeito dos “Rumos da Política Externa Brasileira (2011-2012)”, o então chefe do Estado-Maior da Armada, almirante de esquadra Luiz Umberto de Mendonça, revelou que o fortalecimento do poder naval brasileiro exigirá, até 2030, investimentos monumentais, da ordem de R$ 223.554.000.000,00.




    Segundo as projeções da Marinha, somente a chamada “Construção do Núcleo do Poder Naval” — 103 navios, 64 aviões e 56 helicópteros —, no espaço de tempo decorrido entre a aprovação do Plano de Articulação e Equipamento da Marinha do Brasil (PAEMB), em 2009, e o ano de 2047, consumirá R$ 175.225.500.000,00 — montante que não inclui os investimentos necessários ao programa nuclear da Força Naval, à instalação do Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz), à instalação da 2ª Esquadra e ao aumento do efetivo.13




    O tesouro a ser protegido é, contudo, igualmente, valioso. E seus dados mais precisos, confidenciais.




    A Marinha informa apenas que as reservas de petróleo do pré-sal oscilam entre 50 e 100 bilhões de barris. A Petrobras, empresa com ações na Bolsa, é mais aberta. Ela já deixou saber que, de acordo com o seu plano estratégico, a produção na camada pré-sal será, em 2015, de 543 mil barris/dia — quase 30% (29,3%) de todo o petróleo que o Brasil produziu em março de 2013 —, chegando a 1,148 milhão de barris/dia em 2020 — quase 62% (61,95%) da extração do mesmo mês de março.




    Durante todo o primeiro semestre de 2013, a produção de óleo no pré-sal foi recorde. Em junho, a média diária de extração atingiu os 310,2 mil barris.




    Em 2012 a Petrobras estimou as reservas conhecidas de petróleo brasileiro em 15,73 bilhões de barris de petróleo equivalentes (boe, no jargão técnico, que representa o somatório de petróleo e de gás natural), mas essa projeção foi drasticamente revista (para cima) com a descoberta, anunciada em setembro de 2013, de vestígios de uma nova bacia petrolífera defronte ao litoral do estado de Sergipe. Semanas mais tarde, novo comunicado: dessa vez sobre a identificação de mais um promissor reservatório submarino ao largo da costa do Rio Grande do Norte.




    Considerando-se apenas os números de 2012, parece certo que a participação do pré-sal na produção de óleo extraído do mar (considerando os contratos de concessão e de cessão onerosa) vá evoluir dos 11% registrados em 2012 para 31% em 2016, conforme a meta estabelecida pelo Plano de Negócios 2012-16 da estatal.




    Segundo a mesma previsão, em 2020, 47% de todo o petróleo brasileiro a ser tirado do fundo do mar — cerca de 4,2 milhões de barris diários — virão diretamente da camada pré-sal (sem contar a área de Libra, na bacia de Santos). Nesse momento, bem perto do horizonte (2022) estipulado pelos almirantes brasileiros para o início da transformação da Marinha em uma força de intervenção global, o Brasil será um destacado exportador de petróleo, com vendas ao mercado externo de 2 milhões de barris/dia — o equivalente à produção atual do país. Deste total, 1,4 milhão de barris estarão sendo produzidos pela Petrobras, e os 600 milhões restantes pelos parceiros da estatal na exploração do pré-sal.




    No fim de 2012 havia 15 sondas de perfuração equipadas para trabalhar em lâmina d’água acima de 2.000 m de profundidade operando em águas jurisdicionais brasileiras. Em 2020, esse número deverá ter subido para 65.




    Uma projeção feita em novembro de 2013 pela Agência Internacional de Energia estimou que, em 2035 — quando a Marinha já tiver ultrapassado o segundo marco (2030) de sua trajetória rumo à condição de potência naval —, o Brasil estará produzindo entre 6 milhões e 6,8 milhões de barris diários de petróleo, e terá alcançado o posto de sexto maior produtor do mundo — atrás apenas de Arábia Saudita, Estados Unidos, Rússia, Canadá e Iraque.14




    É claro que um planejamento militar da magnitude do PAEMB enfrentará dificuldades circunstanciais — percalços de ordem econômica — e, muito provavelmente, atrasos. Os primeiros, aliás, já estão acontecendo.




    O ano de 2013 passou e o Ministério da Defesa e o Comando da Marinha não conseguiram encaixar na agenda de prioridades da Presidência da República o exame das sete propostas recebidas de estaleiros estrangeiros para o fornecimento ao Brasil dos cinco navios de escolta pesados (6.000 toneladas) previstos no Prosuper — o Programa de Obtenção de Meios de Superfície da Marinha.




    A 4 de agosto, a jornalista Patricia Samfelt, correspondente em Montevidéu da conceituada publicação inglesa Jane’s Defence Weekly, publicou no site IHS Jane’s 360 que, temendo um atraso exagerado no atendimento ao Prosuper — de consequências excessivamente danosas à eficiência da frota de superfície —, a Força Naval brasileira já considerava a possibilidade de, mais uma vez, contratar navios de segunda mão para substituir as suas fragatas mais desgastadas — assunto que examinaremos em detalhes no capítulo 16 deste livro.




    A 19 de junho de 2013, a então secretária de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Célia Corrêa, precisou assinar a portaria nº 55, de alteração das “fontes de recursos constantes da Lei nº 12.798, de 4 de abril de 2013, no que concerne ao Comando da Marinha e ao Fundo Naval, do Ministério da Defesa”, para poder garantir a continuidade de programas essenciais à expansão da Marinha — cronogramas que estavam (ao menos em teoria) protegidos de uma eventual escassez de verbas pela prioridade a eles conferidos no Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC.




    Vinte e oito dias antes, a 22 de maio, o governo federal decidira contingenciar quase R$ 3,7 bilhões do orçamento da Defesa Nacional previsto para aquele ano — pouco mais de 13% do total de repasses bloqueados para os diferentes ministérios, da ordem de R$ 28 bilhões.




    O Comando da Marinha e o Ministério da Defesa preocuparam-se com o status dos projetos militares incluídos no PAC: o HX-Br (de fabricação de cinquenta helicópteros EC-725 Super Cougar no país), o Programa Nuclear da Marinha (PNM), o Programa de Desenvolvimento de Submarinos (Prosub) e a compra do sistema Astros (de blindados lançadores de foguetes) para o Corpo de Fuzileiros Navais.




    Mas a salvaguarda representada pelas três letrinhas que reúnem os investimentos considerados prioritários pela União mostrou-se efetiva — e o texto da portaria 55, preciso.




    Segundo ele, a redesignação das fontes de repasse de verbas para a Força Naval se justificava




    considerando a necessidade de assegurar a execução de despesas com a construção do Estaleiro e Base Naval [de Itaguaí, no Rio de Janeiro], a manutenção de meios operativos da Marinha e a aquisição e operação do Sistema de Lançadores Múltiplos de Foguetes ASTROS FN, e a frustração de arrecadação de recursos oriundos de Compensações Financeiras pela Exploração de Petróleo, Gás Natural e Outros Hidrocarbonetos Fluidos no Pré-Sal ou em Áreas Estratégicas e de Recursos Próprios Financeiros, que financiam as referidas despesas na Lei Orçamentária vigente.15




    O pior, entretanto, ainda estava por vir.




    A 22 de julho de 2013 o Ministério da Defesa sofreu novo contingenciamento de verbas, da ordem de R$ 919,43 milhões. Oito dias mais tarde, o almirante Moura Neto divulgou uma nota oficial surpreendente:




    Face restrições impostas pela redução do orçamento da MB, DET [determino] reduzir a jornada de trabalho em um dia útil, por semana, às sextas-feiras, a partir de 02AGO, ressalvadas as OM [organizações militares] das áreas de saúde, ensino e aquelas ligadas diretamente ao PROSUB e ao PNM. Nos casos em que ocorram feriados na sexta-feira, a rotina de domingo deverá ser observada no dia anterior.




    Além do acima exposto e considerando os últimos cortes orçamentários, os ODS [Órgãos de Direção Setorial] deverão instar as OM subordinadas a tomar as providências necessárias ao fiel e tempestivo cumprimento das metas para as quais foram disponibilizados recursos, mediante a adoção das medidas de economia pertinentes.




    O comunicado teve o dom de, pela segunda vez em menos de quarenta dias, chamar a atenção do governo para as necessidades financeiras da Marinha, forçando uma negociação. O preço pago pela Força Naval, porém, foi o recuo de seu comandante, logo no dia seguinte ao da instrução inicial:




    A Marinha do Brasil (MB) esclarece que, em virtude das restrições orçamentárias em curso nesta Força, considerou, como uma das medidas de economia a ser adotada, a redução da jornada de trabalho.




    Após análise subsequente e consonante com as novas tratativas com o Ministério da Defesa, tal medida não será adotada.




    Por essa época os almirantes já haviam sido obrigados a cancelar (de última hora) a ida de oficiais da Comissão Naval Brasileira na Europa, sediada em Londres, à cidade de São Petersburgo, na Rússia, para observar a 6ª edição do International Maritime Defense Show [Show de Defesa Marítima Internacional], a conceituada mostra dos avanços da indústria naval militar russa. Faltara dinheiro para custear as despesas da viagem.




    O baixo crescimento econômico de 2013 — uma repetição do que aconteceu em 2012 — e as perspectivas repletas de incertezas para 2014 (ano de Copa do Mundo e de eleições gerais no Brasil) podem prejudicar ainda mais os projetos da Marinha.




    Em 2011 os almirantes fizeram a previsão de gastar, no intervalo 2012-15, com os programas de fortalecimento dos seus meios (incluindo seu Programa Nuclear), cerca de R$ 30 bilhões.16 Para se ter ideia do quanto essa cifra representa no cenário sul-americano, basta dizer que ela significa 26% a mais de tudo o que as Forças Armadas chilenas pensam em despender (R$ 22 bilhões) com a compra de equipamentos militares durante o período 2013-25.




    Os chefes navais brasileiros sabem perfeitamente que os contratempos virão, e que serão muitos. Mas a Marinha conseguiu definir para os governantes um pequeno grupo de iniciativas estratégicas, repartido entre duas formas de gestão: autônoma e centralizada.




    O Programa Nuclear da Marinha (PNM) e o Programa de Desenvolvimento de Submarinos (Prosub) avançam com governança própria (em cujo sucesso os chefes navais, sabiamente, decidiram não mexer). Já o Programa de Obtenção de Meios de Superfície (Prosuper), o Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz), o programa de construção de corvetas classe Barroso Modificada, o Programa de Obtenção de Navios-Aeródromos (ProNAE), o Programa de Obtenção de Navios Anfíbios (ProNanf) e o programa de construção de 20 navios-patrulha de 500t foram confiados pelo Almirantado à Diretoria de Gestão dos Projetos Estratégicos da Marinha — repartição criada no fim de 2013 e a cargo de um oficial-general de três estrelas, cuja missão é proporcionar visão integrada desses projetos. Sediada em Brasília e com uma sucursal no Rio (uma superintendência, que funciona nas instalações do Arsenal de Marinha), a nova diretoria deve contribuir para a aplicação mais adequada dos recursos disponíveis, o aperfeiçoamento do controle de gastos, prazos e riscos, bem como para a determinação dos custos totais de posse, propriedade e do ciclo de vida dos objetos desses programas.




    Nada disso será feito, claro, sem ajuda.




    O BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social), por exemplo, ofereceu financiar as próximas construções de navios para a Marinha por meio do sistema de leasing (que traz desconforto a alguns almirantes). E, no fim de agosto de 2013, o então presidente da Comissão de Relações Internacionais e Defesa Nacional da Câmara Federal, deputado Nelson Pellegrino, do PT baiano, comprometeu-se com o Ministério da Defesa a tentar incluir o SisGAAz no Programa de Aceleração do Crescimento — o que representaria uma garantia de recursos para a implementação da rede de cobertura das águas jurisdicionais brasileiras.




    Parte menor desse esforço de crescimento, a própria Marinha vem procurando suportar com a sua reserva do Fundo Naval — um mecanismo de estocagem de dinheiro em moeda forte (dólar americano) criado em 1932 como forma de custear a compra de embarcações para o caso do súbito irrompimento de uma guerra.




    O problema é que, diante da sofisticação da indústria naval militar e do encarecimento de seus custos, os depósitos que a Força conseguia fazer no Fundo Naval foram rapidamente perdendo competitividade.17




    No período de 1998 a 2000, de aguda dificuldade financeira para a Marinha, os almirantes só puderam se socorrer de valores armazenados no Fundo que eram consideravelmente baixos: R$ 529 milhões em 1998; R$ 288 milhões em 1999 (de um montante originalmente programado em R$ 404 milhões) e R$ 350 milhões em 2000.18




    Visando suplementar os aportes da União ao Fundo, os chefes navais guardam nessa conta a receita que a Força obtém por meio de taxações portuárias, multas e outras arrecadações da atividade de fiscalização exercida por seus militares.




    Em 2012, o volume de dinheiro aí estocado atingiu a cifra de pouco mais de R$ 1 bilhão.19 Mas, a 8 de agosto desse mesmo ano, a Lei nº 12.706 determinou que a Marinha aportasse recursos do Fundo Naval para ajudar a União a ativar a empresa pública Amazônia Azul Tecnologias de Defesa S.A., criada com o objetivo de desenvolver e manter tecnologias necessárias às atividades nucleares da Marinha do Brasil e do Programa Nuclear Brasileiro (PNB) — centradas, obviamente, na construção do primeiro submarino nuclear.20




    Com a superação das dificuldades circunstanciais que têm potencial para atrasar estes e outros empreendimentos da Marinha, a expectativa é de que, dentro de oito anos, a nova frota de guerra brasileira, com suas aeronaves e unidades de fuzileiros navais, já tenha ultrapassado, em quantidade de meios, contingente e capacidade operacional, esquadras que são importantes aliadas da Marinha americana, como as da Austrália e da Espanha.




    Nenhuma dessas forças navais tem o desafio que se descortina para a Marinha do Brasil.




    A extensão litorânea que os marujos espanhóis precisam guardar equivale a apenas 66,2% da faixa costeira brasileira. O território insular australiano depende, intrinsecamente, do acesso ao mar, mas, por sua posição de isolamento ao sul do Sudeste Asiático, pode ser protegido mediante o patrulhamento de sua fronteira marítima norte.21




    O Brasil, para a defesa de suas costas, deve se considerar rigorosamente sozinho — o que, é bom lembrar, não representa a totalidade dos encargos da Marinha.




    O país está naturalmente investido do papel de guardião principal do corredor aquático representado pelo Atlântico Sul, e ainda tem à sua frente uma faixa litorânea de 13.320 km, correspondente a 21 nações (duas delas, insulares) da face oeste do continente africano — fonte potencial de problemas como a pirataria marítima e o contrabando.




    Isso para não falarmos das fragilidades estruturais da nação brasileira: (a) 80% da população e 93% da produção industrial situados a distâncias de até 300 km do litoral — facilmente atingíveis pelas modernas armas navais; (b) 95,7% do comércio exterior dependentes do mar;22 e (c) 89% do petróleo extraído do subsolo marinho (porcentagem que deve subir ainda mais, em consequência da novidade que se abriga no mar sergipano e da recente decisão da Petrobras de reduzir a exploração de jazidas petrolíferas em terra firme, para concentrar esforços nos reservatórios oceânicos).




    Um levantamento de 2001 arquivado na Subchefia de Estratégia do Estado-Maior da Armada mostra que, naquela época, mais de 230 navios cruzavam, diariamente, as linhas de comunicação marítimas próximas ao litoral brasileiro — todos eles, ao menos em teoria, dependentes do sistema de busca e salvamento da Marinha do Brasil.




    Além disso, existe a questão do crescimento da pesca, vital para a segurança alimentar da população e para a manutenção do nível de atividade econômica.




    Os governos petistas vêm prestigiando o setor. O plano do governo federal é de que a safra de pescado — em 2009 no patamar de 1.240.813 toneladas — ultrapasse, em 2014, a marca dos 2 milhões de toneladas (época em que a produção mundial deverá estar em torno dos 148 milhões de toneladas).23




    A resposta protetora para cada um desses aspectos da vida nacional precisa ser dada, primordialmente, pela Marinha.




    A ela cabe interceptar uma força-tarefa inimiga o mais longe possível de nossas águas jurisdicionais. É sua missão dar o combate inicial, interditar zonas marítimas e fazer o que dela se espera sem contar com qualquer ajuda externa importante.




    A União de Nações Sul-Americanas (Unasul) inexiste como pacto defensivo de valor operacional; as esquadras da Argentina e do Uruguai mal conseguem cumprir as suas próprias obrigações; um eventual apoio da Marinha dos Estados Unidos despertará sempre forte desconfiança, especialmente depois das denúncias de que a Agência de Segurança Nacional americana vem espionando as comunicações da Presidência da República, os assuntos internos da Petrobras e milhares de e-mails por todo o território brasileiro.




    Graças a um trabalho iniciado pelo governo Fernando Henrique Cardoso, de estreitar os laços do Ministério da Defesa com os ambientes acadêmicos e os segmentos formadores de opinião da sociedade civil, começam a surgir, aqui e ali, as primeiras manifestações mais enfáticas de apoio à preparação militar do país.




    “Costumo dizer que o Brasil já goza do privilégio de ser uma potência hemisférica, pois abaixo da Linha do Equador não há nenhum outro país com a capacidade de dissuadir e de negar o uso do mar ao inimigo na mesma proporção que o Brasil”, escreveu, recentemente, a historiadora Fernanda Corrêa, pesquisadora do Instituto de Estudos Estratégicos da Universidade Federal Fluminense.24




    A 16 de julho de 2013, o Conselho Técnico-Científico do Ensino Superior, órgão máximo de avaliação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do Ministério da Educação (Capes/MEC), homologou a criação do Mestrado Profissional em Segurança, Defesa e Estratégia Marítima, com duração de dois anos e três linhas de pesquisa — (I) Política e Estratégia Marítimas; (II) Regulação do Uso do Mar e Cenarização; e (III) Ciência, Tecnologia & Inovação e Poder Marítimo —, a ser ministrado na Escola de Guerra Naval, no Rio de Janeiro.




    Focado em Segurança, Defesa e Estratégia Marítima e aberto tanto a militares como a civis, o novo curso — um programa de pós-graduação em Estudos Marítimos stricto sensu — é o primeiro dessa área e passará a integrar o Sistema Nacional de Pós-Graduação.




    O crescimento da Marinha do Brasil é, portanto, o grande e inegável destaque do panorama naval militar da América abaixo da linha do Equador — motivo mais do que suficiente para o preparo de um volume como este. E não há chance, por seu planejamento e visão de futuro, de que perca essa condição.




    Há, contudo, nesse espectro, um segundo grupo de novidades importantes, e elas dizem respeito ao Chile, à Argentina e à Colômbia.


  




  

    2. Chile, disposto (e pronto) a intervir




    O governo de Santiago optou, desde a metade final da década de 1990, por manter forças militares não muito grandes (no patamar dos 80 mil homens e mulheres), mas com pronta capacidade de resposta.




    Isso ficou claro em 2005, quando o Exército e a Infantaria de Marinha chilenos organizaram, em parceria com as Forças Armadas da República Argentina, uma Força de Paz Binacional batizada de Cruz del Sur, com o valor de batalhão reforçado — efetivo de 1.050 homens —, apoiada por oito helicópteros e dois navios.




    Com o seu quartel-general no perímetro militar do Campo de Mayo, nos arredores de Buenos Aires, a unidade mantém contingente e meios em regime de prontidão permanente, e tem a sua capacidade de intervenção rotineiramente oferecida ao Departamento de Operações de Paz das Nações Unidas.




    Os soldados do Chile assessoram ou treinam outros militares da América Latina desde a distante década de 1920, quando o seu exército passou a difundir, no continente americano, os conhecimentos e métodos adquiridos junto a uma missão militar alemã. Nos últimos noventa anos, essa vocação dos chilenos para colaborar assumiu dimensão especial, na ativação de unidades binacionais ou multinacionais que se beneficiam da experiência de cooperação com os argentinos.




    O Chile montou com o Equador uma Companhia de Engenharia de Manutenção da Paz para atuar na Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti, e, em 2013, aceitou incorporar dois pelotões do Exército salvadorenho e um oficial hondurenho ao batalhão que mantém nesse conflituoso e pobre país do Caribe.




    Ainda em 2013, helicópteros do Chile e da Argentina voaram em apoio às tropas uruguaias da Missão da ONU designadas para operar na zona central do território haitiano.




    Porém, bem antes disso os chilenos já vinham dando sinais inequívocos de que pretendiam ser os principais parceiros militares dos Estados Unidos (e de seus aliados ocidentais e asiáticos) na costa sul-americana do Pacífico.




    Em 2002 o governo de Santiago considerou a possibilidade de enviar um pequeno corpo expedicionário ao conflagrado território afegão, que os americanos haviam invadido no ano anterior — ideia que foi abandonada por motivos políticos.




    No fim de julho daquele ano noticiei no Jornal do Brasil que, desde janeiro, trinta coronéis e tenentes-coronéis do terceiro ano da Academia de Guerra do Exército chileno, sediada na comuna de La Reina — periferia leste da capital chilena —, estudavam, a princípio como simples exercício acadêmico, a formação de uma tropa para ir combater a guerrilha das Farc (Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia) dentro do território colombiano.




    A expectativa, em Santiago, era de que o governo de Washington, fornecedor de verbas e de conselheiros militares para o esforço antiguerrilha da administração de Bogotá, se interessasse pelo assunto. Por esse raciocínio, não deveria ser descartada a hipótese de os próprios militares americanos liderarem a intervenção, que — imaginavam os chilenos — poderia contar ainda com destacamentos da Argentina, Uruguai, Peru e Equador.25 Mas o Exército do Chile desmentiu qualquer intenção séria de tirar o “exercício” de dentro da sala de aula e levá-lo para o terreno.




    Em 2006, e de novo em 2009, a aviação militar chilena adquiriu lotes de caças-bombardeiros F-16 usados, a fim de padronizar o equipamento de suas principais unidades de combate. A operação dessas aeronaves de fabricação estadunidense permitiu o estreitamento das relações dos aviadores do Chile com a Força Aérea dos Estados Unidos (Usaf) — ligação que se intensificara ainda em 1998, quando a Usaf convidou a FACh (Fuerza Aérea de Chile) a participar, no mês de junho, da Red Flag, a mais exigente simulação de guerra aérea conduzida pelos militares americanos em seu território.




    Dois anos antes, a Marinha dos Estados Unidos distinguira os chilenos, ao abrir-lhes a possibilidade de tomar parte nas manobras navais denominadas Rim of the Pacific Exercise [Exercício Anel do Pacífico] — ou, simplesmente, Rimpac —, o maior simulacro de guerra marítima do planeta.




    Executado nos mares asiáticos desde 1971, sempre sob o controle da frota americana do Pacífico, sediada no Havaí, o Rimpac, a cada dois anos, testa a qualificação das tripulações navais por meio do lançamento de mísseis e da precisão da artilharia dos navios em deslocamentos de alta velocidade; e ainda hoje simula situações de guerra convencional — como um suposto ataque da China a Taiwan, ou a tríplice agressão da Coreia do Norte à vizinha do Sul, às forças americanas estacionadas na península coreana e ao Japão. Mas, agora, também prioriza a tríade de ameaças mais populares entre os oficiais do Pentágono: pirataria, narcotráfico e terrorismo — todas presentes no Pacífico Oriental e no oceano Índico, onde suas operações costumam se desenvolver.




    Nos últimos 17 anos, a armada chilena participou de cada uma das edições do Rimpac, frequência que causou certo desconforto à Marinha peruana (chamada somente em 2002 a integrar o mesmo exercício). Tal privilégio pode ser atribuído ao prestígio de uma esquadra pequena, mas tradicionalmente dotada de um núcleo de embarcações relativamente modernas, operadas por profissionais tidos entre os melhores marinheiros militares da América do Sul.




    Em 2012, pela primeira vez desde 1996, a coordenação do Rimpac confiou a um capitán de navio (posto equivalente ao de capitão de mar e guerra, na nomenclatura brasileira) chileno o comando de um grupo-tarefa formado por um porta-aviões, três cruzadores, seis destróieres, oito fragatas e uma centena de aviões e helicópteros — muito mais do que tudo que a esquadra chilena pode mobilizar em uma situação real de emergência...




    O comando da Marinha do Chile já planejou, por três vezes, incorporar um porta-aviões à sua esquadra: nos anos de 1956 (aquisição de um porta-aviões americano), 1966 (compra do HMS Centaur, da Marinha britânica) e 1981 (incorporação do HMS Hermes, também pertencente à Royal Navy).




    Em 1983 uma delegação chilena chegou a inspecionar o Hermes, na Inglaterra, mas o governo de Santiago considerou que a aquisição do grupo aéreo para o navio tinha custos proibitivos. Em abril de 1986 a embarcação foi transferida à Marinha da Índia por 25 milhões de dólares.26




    O assunto, entretanto, continua na pauta dos almirantes chilenos, e é visto como a única forma de dinamizar a aviação naval, o mais modesto dos componentes dessa Força.




    Sinal da preocupação da armada em manter um mínimo de capacidade aérea sobre o mar foi a sua decisão — tomada em 2011 e materializada no período 2012-13 — de submeter seus três antiquados quadrimotores de exploração marítima P-3A Orion, de origem americana, a um programa de atualização proposto pela empresa New Zealand Engineering Service.




    Essa modernização — a segunda que se fez nessas aeronaves num espaço de 15 anos — se concentrou na renovação da “aviônica (eletrônica embarcada) de missão” e na remodelação da célula (a estrutura do avião).




    Os Orion chilenos receberam um novo radar de vigilância marítima Elta EL/M-2022a, apto a operar nos modos SAR — Synthetic Aperture Radar [Radar de Abertura Sintética] — e ISAR [Inverso do modo SAR] 3D, que permitem o reconhecimento e identificação do alvo detectado, já que o radar gera uma imagem tridimensional deste com nitidez semelhante à de uma fotografia.




    Os P-3A também foram dotados de um sistema tático que alia as novas capacidades de detecção por radar à interface eletrônica incumbida de acionar os mísseis antinavio AGM-84 Harpoon.




    Os guardiães dos céus acima das águas jurisdicionais chilenas também foram contemplados com asas novas e a reforma dos seus motores T56.




    A compra de um porta-aviões — ou, o que é mais provável, o recebimento de um navio desse tipo dos estoques da Marinha dos Estados Unidos — estaria, aliás, em perfeita sintonia com aquilo que se transformou na mais forte marca da armada chilena: sua disposição e preparação para operar longe de casa.




    No início de 2012, o comando do Corpo de Infantaria de Marinha ativou a Brigada Anfíbia Expedicionária (BAE), apresentada ao público em um desfile (em homenagem ao Exército) no mês de setembro. Seu efetivo, de 1.400 homens, está distribuído por uma companhia de comando, dois batalhões de infantes — o 21 Miller (sede: Concon) e o 31 Aldea (sede: Talcahuano) —, um batalhão de Apoio de Combate (41 Hurtado) e outro Logístico (51 Olave).




    A esquadra chilena já havia incorporado, em dezembro de 2011, o Sargento Aldea, grande barco de assalto anfíbio semelhante a um porta-helicópteros, classe (francesa) Foudre. Equipado com mísseis antiaéreos para autodefesa e convés de voo apto a operar com dois helicópteros pesados simultaneamente (além de hangar para mais duas aeronaves desse tipo), o navio, com tecnologia da metade final da década de 1980 e 12.000 toneladas de deslocamento, é capaz de transportar, de uma só vez, metade de todo o efetivo da BAE.




    Entretanto, em junho de 2013, os almirantes chilenos surpreenderam mais uma vez: foi anunciado que o governo de Santiago cogita adquirir o Sirocco, irmão-gêmeo do Foudre — que, como o primeiro, será aposentado pela Marinha da França. Com essa aquisição, a Armada de Chile terá, a partir de 2015, ao menos um grande navio de proyección de fuerza a postos permanentemente — algo inédito entre as Marinhas sul-americanas.


  




  

    3. O apequenamento da esquadra argentina




    Em uma evolução completamente oposta à da consolidação das capacidades chilenas, a Marinha argentina, no mesmo período — últimos 17 anos —, sofreu uma drástica, constrangedora redução de suas potencialidades.




    E o primeiro elemento que ela perdeu, ainda na década de 1980, foi, precisamente, o seu braço de mais longo alcance, representado pela estratégica aviação embarcada.




    Ao tempo em que os chilenos inauguravam sua participação no Rimpac, a armada vizinha preparava a desincorporação de seu porta-aviões ligeiro Veinticinco de Mayo — construído na Inglaterra, nos anos tumultuosos da Segunda Guerra Mundial.




    A aposentadoria do barco, em 1997, culminou um daqueles processos labirínticos tão ao gosto dos argentinos.




    Em 1985 a Marinha do país concluiu que seu navio-aeródromo poderia ser mantido em atividade até 1992, prevendo que, nesse ano, ele viesse a ser substituído por um barco do mesmo tipo, mas de porte ligeiro — umas 30.000 toneladas —, apto, contudo, a operar aviões de ataque. O problema é que o dinheiro para essa reposição nunca apareceu.




    A alternativa, nesse caso, era estender a “vida útil” do Veinticinco de Mayo, por meio de uma modernização dos seus motores.




    Os especialistas navais argentinos planejaram de diversas formas a substituição da planta propulsora da embarcação. Consideraram um sistema Cosag, com duas caldeiras novas trabalhando em conjunto com duas turbinas a gás, e também uma planta Codog, com quatro motores Sulzer e duas turbinas a gás. Como nenhum desses planos foi em frente, o navio empreendeu sua última comissão entre fevereiro e março de 1988, para o adestramento de um Grupo Aeronaval Embarcado. Depois disso voltou ao seu atracadouro, na base naval de Puerto Belgrano, de onde, possivelmente, jamais retornaria ao mar.




    A obsolescência das máquinas deixou a embarcação inoperante, mas alguns oficiais recusaram-se a aceitar que esse fosse o seu fim. Eles pressionaram os escalões superiores, e, em junho de 1990, a Marinha assinou um contrato com o estaleiro italiano Fincantieri, que se comprometeu a assistir seu congênere argentino AFNE na remotorização do Veinticinco de Mayo.




    O projeto consistia na substituição das velhas turbinas a vapor do porta-aviões pelas turbinas a gás Fiat Aviazione M 2500, na instalação de novos motores diesel e de eixos com hélices de passo variável. Curiosamente, depois que as turbinas já haviam sido removidas, o programa foi cancelado por falta de fundos...




    O grande navio, de 18.000 toneladas, permaneceu sem condições de se movimentar — como um monumento ao despreparo dos dirigentes civis e militares argentinos — até 1° de fevereiro de 1997, data em que foi, definitivamente, retirado de serviço.




    A baixa dessa unidade reduziu a níveis mínimos o adestramento dos pilotos dos modernos caças-bombardeiros Super Étendard, franceses, e dos A-4 Skyhawks de origem americana — bem mais antigos, mas ainda úteis. O treinamento deles e das tripulações dos bimotores de reconhecimento marítimo e combate antissubmarino Tracker, assim como dos helicópteros navais argentinos, passou a depender da ajuda do velho — e pouco disponível — navio-aeródromo brasileiro A-11 Minas Gerais; e, eventualmente, da cooperação (quase imprevisível) de algum porta-aviões americano ou francês. O Minas, por exemplo, por sua baixa velocidade, não tinha capacidade de lançar os Étendard.




    A partir de abril de 2001, com a entrada em operações do novo porta-aviões A-12 São Paulo (ex-R-99 Foch), reacenderam-se, nos aviadores navais da República Argentina, as esperanças de treinamento embarcado — o que iria se revelar muito menos frequente que eles desejariam.27




    Dois mandatos de Carlos Saúl Menem, dois de Néstor Kirchner e dois de Cristina Fernández de Kirchner — o segundo deles atualmente em curso — foram insuficientes para que os almirantes argentinos pudessem resgatar sua prerrogativa de decolar e pousar em modernas plataformas flutuantes.




    E não apenas por causa da insensibilidade dos governantes, da má vontade dos seus economistas ou da falta de oportunidades.




    Em 2006, coube aos chefes navais da Argentina repelir as insistentes ofertas da Marinha francesa de lhes transferir os barcos de assalto anfíbio Ouragan e Orange, unidades de 8.500 toneladas e tecnologia da primeira metade dos anos 1960, que seriam aposentados entre janeiro e junho de 2007. Apesar de não poderem ser classificados nem mesmo como porta-helicópteros, esses navios de convoo generoso — capaz de abrigar quatro helicópteros Super Puma — representariam a possibilidade de os pilotos da Armada voltarem a cumprir, além das missões de transporte de fuzileiros navais, deslocamentos em patrulha longe da costa. Mas os almirantes locais argumentaram que, além de antigas, as embarcações possuíam um excessivo revestimento de amianto, altamente inflamável.




    Em novembro de 2009, durante uma visita de trabalho a Buenos Aires, o então ministro da Defesa da França, Hervé Morin, propôs aos exigentes argentinos a compra dos dois grandes — e consideravelmente modernos — navios de assalto anfíbio franceses Foudre e Sirocco. Construídos no final dos anos 1980 e capazes, cada um, de transportar um batalhão de fuzileiros navais (com seus veículos), além de quatro helicópteros pesados, eles estavam a ponto de serem substituídos por uma revolucionária classe de navios de projeção de força do mar para a terra — a Mistral, de porta-helicópteros aptos a levar não quatro, mas 16 helicópteros de diferentes modelos. Nesse caso, faltou à Marinha poder de convencimento junto à Casa Rosada (sede do Executivo, em Buenos Aires) para concluir a aquisição.




    Em janeiro de 2010, a Argentina recebeu a visita do navio-escola Jeanne d’Arc, da Marine Nationale, um cruzador porta-helicópteros com 51 anos de serviços prestados, mas dotado de mísseis Exocet MM-38, para a guerra de superfície, e capacidade de transportar ao menos oito helicópteros de ataque. Ainda no primeiro semestre desse ano o navio foi ofertado ao governo local. E de novo os argentinos argumentaram contra a idade do barco — projetado e construído entre o fim da década de 1950 e a metade inicial dos anos 1960 — para dispensar o oferecimento de Paris.




    Esses oficiais se comportavam, assim, de forma bem diferente dos seus colegas do Brasil e do Chile, ao se verem envolvidos em situações semelhantes.




    Foi ainda em 1999 que os almirantes brasileiros decidiram comprar o porta-aviões francês Foch, desenhado e construído entre 1955 e 1960 — quando o Jeanne d’Arc ainda era só um projeto. Sua antiguidade não assustou os militares da maior nação sul-americana, que enxergaram no negócio a oportunidade de escalar um degrau de benefícios para sua aviação embarcada em relação às vantagens proporcionadas pelo Minas Gerais, da época da Segunda Guerra.




    Já os chilenos se decidiram pelo Foudre menos de um ano depois de ele ter sido oferecido e recusado em Buenos Aires. A armada do Pacífico carecia de um navio pesado de assalto anfíbio desde que sua última unidade desse tipo — classe americana Newport (construído na virada dos anos 1960 para a década de 1970) — precisou ser retirada do serviço ativo, em janeiro de 2010.28




    Nessa década inicial do século XXI, a incúria da Casa Rosada com suas Forças Armadas refletiu-se no rápido enfraquecimento do componente naval, incumbido de manter a soberania argentina em um espaço marítimo de quase 3 milhões de quilômetros quadrados.




    Em 2000, o Estado-Maior da Armada definiu um plano diretor de curto alcance, denominado Plan Apolo 2010, que continha uma lista de 26 objetivos a serem alcançados no espaço de uma década, mas a grave crise econômica de 2001 inviabilizou o planejamento, logo rebatizado de Plan Apolo 2020 — sem que nem mesmo essa extensão de prazo servisse para garantir-lhe a sobrevivência.




    Em 2008, poucas tarefas (as mais simples, claro) do Plan Apolo original haviam sido completadas; e entre dez e 12 se achavam em curso — como, por exemplo, a seleção de um navio de assalto anfíbio (estranhamente considerada uma das metas de maior complexidade).




    O projeto contemplava uma série de modernizações de “meia-vida” e atualizações nos meios de superfície da esquadra argentina, mas introduzia novidades destinadas a, efetivamente, agregar valor à frota, como:




    a) construção de um Buque de Despliegue Principal, denominação que não permitia antever maiores detalhes e talvez pretendesse apenas esconder o projeto de obter um porta-aviões pequeno;




    b) aquisição de um navio de um Buque de Control de Emergencias de 10.000 toneladas, cujo perfil também não foi definido. Admitia-se que se tratasse de um navio de propósito múltiplo, utilizável primordialmente como navio de assalto anfíbio;




    c) planejamento do projeto de uma fragata antiaérea binacional com a Marinha do Chile, de especificações semelhantes às das fragatas classe Meko 200, alemãs, de 3.400 toneladas, dotadas de dois tipos de mísseis, além de canhões e tubos lança-torpedo;




    d) construção de uma série de navios-patrulha oceânicos (patrulleros de alta mar) — seis ou nove unidades —, de 68 m de comprimento, 1.200 toneladas de deslocamento, 18 nós de velocidade e um canhão de pequeno calibre (barcos menores e mais lentos que os patrulheiros de alto-mar requeridos pela Marinha do Brasil). Duas dessas unidades deveriam ter casco reforçado, para o patrulhamento antártico. Os patrulleros argentinos permitiriam a aposentadoria dos velhos rebocadores de fabricação americana (do tempo da Segunda Guerra) que cumprem missões de vigilância nos mares austrais. A quantidade de barcos foi, mais tarde, reduzida a cinco, e suas características sofreram, também, ligeiras alterações. Surgiu, em consequência disso, o chamado projeto POM — Patrullero Oceánico Multipropósito —, de um navio consideravelmente mais pesado — 1.850 toneladas —, o que em nada, rigorosamente, serviu para que o programa deslanchasse;




    e) construção de dois patrulheiros fluviais para substituir os veteraníssimos King e Murature, navios mineiros lançados na Argentina durante a metade inicial dos anos 1940;




    f) construção da Base Naval de Ushuaia; e




    g) Estudo e planejamento da construção no país de um Avión Naval Táctico Argentino — conhecido pela sigla Anta.29




    Em novembro de 2012, o investigador (civil) argentino Cláudio Caputti recordaria:




    Durante os anos de 2008 e 2009 se destinam, respectivamente, 0,8% e 0,9% do PIB como orçamento militar, ou seja, os dois orçamentos mais baixos da História. Não por outro motivo a lista de meios de Defesa fora de serviço e desprogramados é a mais importante de toda a história das Forças Armadas argentinas. A armada viu reduzida sua frota de mar em mais de 50%, precisou desativar 80% dos [caças] Super Étendard, retirar do serviço os [aviões de ataque] Xavante, dispor somente de um ou dois [quadrimotores de patrulhamento marítimo] Orión, perdeu os helicópteros Alouette e vários Sea King ficaram fora de serviço.30




    Marinhas demandam, naturalmente, uma grande quantidade de gastos especiais — com fuel oil (combustível), lubrificantes, conservação de cascos e outros serviços de manutenção, munição e todo tipo de suprimentos —, além da preservação dos adequados padrões de zelo profissional e de aprestamento geral das unidades da frota, mesmo em tempos de paz.




    Para que se tenha ideia do desinteresse dos políticos argentinos em apoiar sua Marinha, basta dizer que, no orçamento definido para a Força no ano de 2013, as verbas destinadas a pessoal cresceram 23,8%, enquanto as reservadas à manutenção das embarcações e à infraestrutura necessária ao seu estado de prontidão aumentaram apenas 12% em relação a 2012. Esses recursos foram definidos em 392,2 milhões de pesos argentinos e não representavam mais do que 8,25% (!) dos 4,75 bilhões de pesos (cerca de 833 milhões de dólares) previstos para serem gastos com a Força Naval.




    Nos 31 anos decorridos desde a Guerra das Malvinas, a armada vizinha incorporou apenas um navio importante — um em 31 anos! Nesse caso, o barco de abastecimento e comando Patagonia, grande unidade (17.800 toneladas a plena carga) de múltiplo propósito, apta a operar como petroleiro de esquadra, transporte de fuzileiros navais e navio de controle de área marítima.




    Também nesse período, os caças-bombardeiros Super Étendards da Marinha francesa foram submetidos a cinco modernizações; as aeronaves argentinas do mesmo modelo, a nenhuma. O velho radar Thomson-CSF Agave, por exemplo, já deu lugar, nos jatos europeus, ao modelo Anemone, do mesmo fabricante mas com o dobro do alcance contra alvos de superfície. Isso para não falar na panóplia de armas modernas (mísseis e bombas guiadas), hoje completamente diferente daquela à disposição dos pilotos argentinos.




    O quebra-gelos Almirante Irizar, que sofreu um incêndio devastador em 2007, até o momento do término deste livro não havia sido reintegrado à frota. Sua reconstrução já consumiu cerca de 100 milhões de dólares, e a previsão de que ele voltaria à rotina operacional no fim de 2013 foi descumprida sem novas justificativas por parte das autoridades de Buenos Aires.




    Também o caso da lancha de patrulha P-86 Indómita, de fabricação alemã (na década de 1970), que desde 2008 vem sendo submetida a um processo de reparos e atualização de seus equipamentos, transformou-se em exemplo do mau momento vivido pela Marinha argentina. Há outros, contudo.




    O programa de construção de cinco unidades do projeto POM tornou-se emblemático da situação de indefinição e falta de prioridade vivida pela Armada.




    Apesar de, em novembro de 2009, o governo ter autorizado o investimento de 157,8 milhões de dólares na fabricação de quatro desses navios, previsto para acontecer no estaleiro Tandanor-Almirante Storni, o trabalho nunca saiu do papel. Vinte e três meses mais tarde, em outubro de 2011, durante uma solenidade presidida pela própria Cristina Kirchner, os presidentes dos estaleiros Rio Santiago e Tadanor assinaram um documento que devia viabilizar as primeiras três embarcações (dentro de um planejamento com opção para mais três). A cabeça de série seria iniciada em meados de 2012, o que também não aconteceu. Quando o serviço finalmente arrancar (se arrancar), não poderá ser concluído antes de 24 meses. Apenas o nome dessa unidade (parte mais fácil do planejamento) já foi definido: Malvinas.




    Sucessivos atrasos nos programas de modernização dos três submarinos argentinos deixaram a flotilha de submersíveis argentina — um IKL 209 (de mil toneladas) da década de 1970 e dois TR-1700 (de 2.140 toneladas) da metade inicial dos anos 1980 — praticamente inoperante.




    O programa de fortalecimento da Arma Submarina argentina previa a construção de quatro unidades da classe TR-1700, com opção para mais duas. Mas isso, agora, é página para a História, já que, do ponto de vista técnico, o modelo ficou consideravelmente ultrapassado. A construção do terceiro 1700 — batizado de Santa Fé em homenagem ao submarino argentino afundado pelos britânicos no Atlântico Sul — foi interrompida em 1996, quando mais de 50% do navio já estava pronto. Seu término exigiria, hoje, cerca de 200 milhões de dólares, o que, no atual panorama de escassez da armada argentina, parece algo completamente fora de questão.




    Em junho de 2010, uma declaração da então ministra da Defesa, Nilda Garré (atual embaixadora argentina na Organização dos Estados Americanos), de que seu país iria se lançar no programa de desenvolvimento de um submarino de propulsão nuclear, talvez aproveitando o casco resistente em forma de cilindro do próprio Santa Fé, provocou discretos sorrisos e comentários irônicos entre os almirantes brasileiros...




    Em meu livro O Código das Profundezas: Coragem, patriotismo e fracasso a bordo dos submarinos argentinos nas Malvinas, mostro que a falta de manutenção e o preparo insuficiente das tripulações afetaram decididamente o desempenho dos submersíveis argentinos no crucial período de abril a junho de 1982.




    Decorridos 31 anos, parece que tal combinação perversa continua a envergonhar a armada vizinha.




    Entre outubro de 2012 e janeiro de 2013, depois de tomar parte em um exercício naval multinacional — a Operação Atlasur 2012 — ao largo da costa sul-africana, a corveta Espora precisou permanecer atracada na Cidade do Cabo por motivo de ordem técnica, que exigiu a presença nesse porto de especialistas alemães.




    Mas a história da problemática participação da Marinha argentina nas manobras — em companhia de navios da África do Sul, do Brasil e do Uruguai — começou ainda no fim de julho, quando ao Edifício Libertad — prédio-sede da Armada —, em Buenos Aires, chegaram as primeiras notícias sobre os preparativos do navio designado para a viagem: o destróier La Argentina — nave de 3.600 toneladas, com capacidade para duzentos tripulantes e dois sistemas de mísseis, que figurava entre as mais bem equipadas da esquadra.
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